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SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

  

Trata-se de parecer para o Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB) acerca da 

constitucionalidade ou não do Decreto do Presidente da República no 2.100/1996, que 

denunciou a Convenção 158 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

 

ESCLARECIMENTOS INICIAIS 

 

2. Alguns esclarecimentos iniciais antes de entrarmos no tema se mostram extremamente 

relevantes.   

 

3. Durante o governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso houve a adesão à 

Convenção 158 da OIT, aprovada pelo Congresso Nacional, através do Decreto Legislativo 

n° 68, de 16 de setembro de 1992. A adesão à mesma significou a proteção do trabalhador 

na medida em que só permitia a sua demissão por causa justificada relacionada à sua 

capacidade, ao seu comportamento ou, ainda, baseada nas necessidades de funcionamento 

da empresa, estabelecimento ou serviço. 

 

4. A referida Convenção foi ratificada pelo governo brasileiro em 5 de janeiro de 1995 e 

passaria a vigorar 12 meses depois. Entretanto, só foi promulgada em 10 de abril de 1996 

através do Decreto n° 1.855. Passados somente sete meses, foi denunciada pelo governo 

através do Decreto n° 2.100, de 20 de dezembro de 1996, deixando de ter vigência no 

território brasileiro a partir de 20 de novembro de 1997. 

 

5. Segundo o Decreto no. 2.100/96, 

  

“O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, torna público que deixará de vigorar para o Brasil, 

a partir de 20 de novembro de 1997, a Convenção da OIT nº 158, relativa ao Término 

da Relação de Trabalho por Iniciativa do Empregador, adotada em Genebra, em 22 



de junho de 1982, visto haver sido denunciada por Nota do Governo brasileiro à 

Organização Internacional do Trabalho, tendo sido a denúncia registrada, por esta 

última, a 20 de novembro de 1996”. 

  

6. Percebe-se, portanto, que o Decreto  no 2100/96 torna pública a denúncia à Convenção 

158 da OIT, não realizando propriamente a denúncia, mas dando publicidade a mesma, 

motivo pelo qual é possível o controle jurisdicional. 

 

7. Segundo Krein (2004, p. 276), as justificativas concedidas pelo Governo para realizar a 

denúncia da Convenção 158 da OIT eram incoerentes, pois diziam respeito ao fato de que a 

adesão à mesma estaria tumultuando as relações de trabalho dadas as controvérsias 

existentes nas decisões judiciais, bem como o fato de que o teor da norma era incompatível 

com o contexto de globalização econômica. 

 

8. Em 2008, o ex-Presidente Luís Inácio Lula da Silva encaminhou ao Congresso Nacional a 

Mensagem n° 59/2008, acompanhada da Exposição de Motivos elaborada pelo Ministro 

Celso Luiz Nunes Amorim, solicitando a apreciação para aprovação da referida Convenção. 

Da consulta, porém, ao andamento da proposição no Congresso Nacional, percebe-se que 

nada foi feito passados mais de dez anos. 

 

9. Destaca-se, da leitura de alguns dos relatórios elaborados por deputados que, se por um 

lado, o argumento favorável à adesão à Convenção se embasa no intento de frear a 

rotatividade do mercado de trabalho brasileiro e elevar a qualidade de vida dos trabalhadores, 

por outro, os argumentos contrários vão no sentido de que ela seria antiquada ao mundo 

globalizado, inibiria a geração de empregos e acarretaria uma massa de demissões nos 12 

meses anteriores ao início da sua vigência. Resta facilmente observável que os argumentos 

contrários à adesão são destituídos de qualquer estudo sério acerca do assunto. 

 

10. A título de exemplo, o Relator Deputado Júlio Delgado emitiu um relatório argumentando, 

em síntese, que poucos países aderiram a Convenção 158 e, quanto aos que aderiram, 

teriam tido como resultado a inibição da geração de novos empregos e o aumento do 

desemprego. Segundo o referido deputado, na Espanha, em 1994, cerca de 24% da 

população estava desempregada, o que teria levado o país a realizar sucessivas reformas 

supostamente para conter a rigidez da Convenção 158 e, assim, os resultados dessas 

mudanças teriam começado a surtir efeito a partir de 1996. 

 

11. Ora, a Espanha aderiu à Convenção 158 da OIT em 1985, e não houve denúncia, sendo 

factível presumir que o governo espanhol não enxerga nela, portanto, um óbice à geração de 

empregos. Assim, tal argumento é desprovido de qualquer fundamentação lógica. 

 

12. Realizados tais esclarecimentos e antes de entrarmos no mérito, passamos a análise da 

compatibilidade do disposto na Convenção 158 da OIT com o contido no ordenamento jurídico 

pátrio. 

 

 

 

  



 COMPATIBILIDADE DA CONVENÇÃO 158 DA OIT COM O ORDENAMENTO JURÍDICO 

PÁTRIO 

  

13. A Convenção 158 da OIT estabelece, em síntese, regras para a ruptura do contrato de 

trabalho, notadamente a apresentação pelo empregador dos justos motivos para o término 

da relação empregatícia. 

 

14. Historicamente, o estabelecimento de regras para o rompimento do contrato de trabalho 

sempre existiu na Legislação Trabalhista 

 

15. Os Capítulos V a VIII da CLT - artigos 477 a 503 - estipula a forma de rescisão contratual 

e regulava a estabilidade adquirida pela prestação de serviços de forma contínua para o 

empregador. O empregado com 10 anos de prestação de serviços não podia ser dispensado, 

salvo por justa causa ou força maior. 

 

16. Esse princípio se amolda ao art. 4 da Convenção 158, in verbis : 

 

Não se dará término à relação de trabalho de um trabalhador a menos que exista para 

isso uma causa justificada relacionada com sua capacidade ou seu comportamento 

ou baseada nas necessidades de funcionamento da empresa, estabelecimento ou 

serviço. 

 

17. Nos moldes do artigo 494 da CLT, a acusação da prática de falta grave ensejava a 

suspensão contratual, vinculando, no entanto, a ruptura contratual à comprovação por meio 

de inquérito judicial. 

 

18. A Seção C da Convenção 158, por sua vez, expressa: 

  

Recurso Contra o Término 

  

1. O trabalhador que considerar injustificado o término de sua relação de trabalho terá 

o direito de recorrer contra o mesmo perante um organismo neutro, como, por 

exemplo, um tribunal, um tribunal do trabalho, uma junta de arbitragem ou um árbitro. 

 

19. O direito à ampla defesa está previsto no art. 5, LV da Constituição Federal, sendo certo 

que o art. 7 da Convenção 158 assegura o direito de contestação às acusações feitas contra 

o trabalhador. 

 

Artigo 7 

Não deverá ser terminada a relação de trabalho de um trabalhador por motivos 

relacionados com seu comportamento ou seu desempenho antes de se dar ao mesmo 

a possibilidade de se defender das acusações feitas contra ele, a menos que não seja 

possível pedir ao empregador, razoavelmente, que lhe conceda essa possibilidade. 

 

20. A Constituição Federal, em seu artigo 7º, I, de igual forma, estabeleceu a proteção contra 

despedida arbitrária ou sem justa causa. 

 



21. Claro está que é preciso interpretar o artigo 7º, I, da CRFB/88 com outros artigos da Carta 

Magna. levando em conta que a ordem constitucional estabeleceu como fundamento da 

República os valores sociais do trabalho (art. 1º, IV), objetivou a redução das desigualdades 

sociais e regionais (art. 3º, III) e estabeleceu ainda a busca pelo pleno emprego (art. 170) e 

que a ordem social tem como base o primado do trabalho e, como objetivo, o bem-estar e a 

justiça sociais (art. 193). Nessa linha de raciocínio, se devemos buscar a máxima efetividade 

dos direitos sociais, não há como pensar que haverá a valorização do trabalho ou o pleno 

emprego se o ato de demitir pode ser praticado a qualquer tempo e sem qualquer motivo 

justificável para tal. 

 

22. É preciso interpretar a norma, ainda, em conjunto com as normas internacionais às quais 

o país se obrigou, como a Declaração Universal dos Direitos do Homem e a Declaração de 

Filadélfia, ressaltando que, como membro da Assembleia Geral da ONU, o país se obriga a 

seguir aquela. 

 

23. É, nesse sentido, que Delgado (2015, p. 1344) defende que o artigo 7º, I, da CRFB/88 

pode ser tido como regra de eficácia contida, tendo como efeito a invalidação de dispensas 

fundadas no mero exercício potestativo da vontade empresarial sem o fundamento 

socioeconômico, técnico ou mesmo pessoal em relação ao trabalhador envolvido que se faz 

necessário. 

 

24. Assim, entendemos que a necessidade de motivação para a ruptura contratual prevista 

na Convenção 158 da OIT se coaduna com os preceitos previstos na CLT e na Constituição 

Federal. 

 

O DECRETO no 2100/96 QUE DENUNCIOU A CONVENÇÃO 158 VIOLOU A CONVENÇÃO 

144 DA OIT QUE FOI RATIFICADA PELO BRASIL 

  

25. O Brasil ratificou a Convenção 144 da OIT que, ao tratar do “Estabelecimento de 

mecanismos tripartites para promover a implementação das normas internacionais do 

trabalho” estabeleceu em seu artigo 2º: 

  

Artigo 2 - Cada Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratificar esta 

Convenção compromete-se a operar procedimentos que assegurem consultas 

efetivas, com respeito às questões relativas às atividades da Organização 

Internacional do Trabalho estabelecidas no Artigo 5, parágrafo 1, abaixo, entre 

representantes do governo, dos empregadores e dos trabalhadores. 

  

26. E o artigo 5 estabelece que: 

  

1. O objetivo dos procedimentos previstos nesta Convenção será a consulta sobre: 

 

(a) respostas governamentais a questionários sobre itens da agenda da Conferência 

Internacional do Trabalho e comentários governamentais sobre textos propostos a 

serem discutidos pela Conferência; 

 



(b) as propostas a serem feitas à autoridade ou autoridades competentes em relação 

à apresentação de Convenções e Recomendações nos termos do artigo 19 da 

Constituição da Organização Internacional do Trabalho; 

 

(c) o reexame em intervalos apropriados de Convenções não ratificadas e de 

Recomendações cujo efeito ainda não tenha sido dado, para considerar quais 

medidas podem ser tomadas para promover sua implementação e ratificação 

conforme apropriado; 

 

(d) questões decorrentes de relatórios a serem feitos à Repartição Internacional do 

Trabalho nos termos do artigo 22 da Constituição da Organização Internacional do 

Trabalho; 

 

(e) propostas para a denúncia de Convenções ratificadas. 

 

27. A denúncia da Convenção 158 da OIT foi realizada de forma unilateral pelo Governo 

Federal, sem debate prévio com os representantes dos empregadores e dos trabalhadores, 

afrontando, portanto, o disposto na Convenção 144 da OIT. 

  

 DA INCONSTITUCIONALIDADE DA DENÚNCIA DA CONVENÇÃO 158 DA OIT 

  

28. Após o Decreto Presidencial que denunciou a Convenção 158 da OIT, foi ajuizada a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) no 1.625 pela Confederação Nacional dos 

Trabalhadores da Agricultura e pela Central Única dos Trabalhadores. 

 

29. Nos termos da ADIn no 1.625, a inconstitucionalidade do Decreto Presidencial nº 2.100, 

que denunciou a ratificação da Convenção nº 158, ocorreu pela violação ao artigo 49, I, da 

Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), eis que seria da competência 

exclusiva do Congresso Nacional “resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 

internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional”. 

Nesse sentido, o Presidente da República não teria competência para promover a denúncia 

já que a convenção foi internalizada com a autorização do Congresso Nacional. 

 

30. Iniciado o seu julgamento em 2003, passados quase 20 (vinte) anos, não foi concluído. 

Não obstante, alguns votos foram proferidos. 

 

31. O então relator Ministro Maurício Correia (aposentado falecido) e o Ministro Ayres Brito 

(aposentado) votaram a favor de admitir a ação e acolher parcialmente a pretensão para 

determinar que o ato de denúncia somente produza plenos efeitos após a aprovação pelo 

Congresso Nacional. 

 

32. Em 2006, o Ministro Nelson Jobim (aposentado) votou pela improcedência do pedido e, 

em 2009, o Ministro Joaquim Barbosa (aposentado) votou pela procedência total do pedido 

para declarar a inconstitucionalidade do Decreto nº 2.100, sendo este também o sentido do 

voto proferido pela Ministra Rosa Weber em 2015. 

 

33. Em 2016, o Ministro Teori Zavascki (falecido) votou no sentido de que, de fato, seria 

necessária a autorização do Congresso Nacional para a denúncia dos tratados internacionais, 



o que implicaria no reconhecimento da inconstitucionalidade do Decreto Presidencial. 

Todavia, o Ministro Teori propôs a modulação dos efeitos da decisão.  

 

34. O processo, atualmente, aguarda o pedido de vista feito pelo Ministro Dias Toffoli. 

 

35. Para analisar a questão, no entanto, cabe relembrar inicialmente o disposto no artigo 19, 

§ 5º, b e d da Constituição da OIT, in verbis: 

 

5. Tratando-se de uma convenção: 

 

b) cada um dos Estados-Membros compromete-se a submeter, dentro do prazo de 

um ano, a partir do encerramento da sessão da Conferência (ou, quando, em razão 

de circunstâncias excepcionais, tal não for possível, logo que o seja, sem nunca 

exceder o prazo de 18 meses após o referido encerramento), a convenção à 

autoridade ou autoridades em cuja competência entre a matéria, a fim de que estas a 

transformem em lei ou tomem medidas de outra natureza; 

 

d) o Estado-Membro que tiver obtido o consentimento da autoridade, ou autoridades 

competentes, comunicará ao Diretor-Geral a ratificação formal da convenção e tomará 

as medidas necessárias para efetivar as disposições da dita convenção. 

  

 

36. Nos moldes da CRFB/88, a “autoridade competente” mencionada na Constituição da OIT 

é o Poder Legislativo, vez que este é o único que possui a função típica de legislar.  

 

37. Conforme o disposto no artigo 48, caput, cabe “ao Congresso Nacional, com a sanção do 

Presidente da República (…), dispor sobre todas as matérias de competência da União”, 

sendo, ainda, nos moldes do artigo 49, I, de sua competência exclusiva “resolver 

definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional”. 

 

38. Não há dúvidas, que a “autoridade competente” que a Constituição da OIT se refere, no 

Brasil, é o Congresso Nacional.   

 

39. Assim, as convenções da OIT sendo tratados multilaterais abertos, de natureza normativa 

para a sua aprovação, devem ser submetidas ao Congresso Nacional, tal qual foi a 

Convenção 158 da OIT. Sendo a ratificação do tratado aprovada ou referendada pelo 

Congresso Nacional, há a emissão do decreto de promulgação, não havendo possibilidade 

de veto pelo Poder Executivo já que, como dito, trata-se de competência exclusiva da Casa 

Legislativa como disposto no artigo 49, I, da CRFB/88. 

 

40. Em síntese, a expedição do decreto legislativo obriga o decreto de promulgação pelo 

Poder Executivo. 

 

41. Tal interpretação vai ao encontro do disposto no artigo 19, § 5º, b e d da Constituição da 

OIT já citado, a qual o Brasil se obriga por ser Estado membro da Organização Internacional 

do Trabalho, e segundo o qual há a obrigação de submissão ao Congresso Nacional e 



posterior ratificação na hipótese de o tratado ser aprovado pela Casa Legislativa, não 

havendo qualquer discricionariedade do Poder Executivo neste caso. 

 

42. Sendo, portanto, o ato de ratificar um tratado internacional um ato complexo, é 

imprescindível que o ato de denúncia também o seja, tornando-se necessária a manifestação 

de vontades dos Poderes Legislativo e Executivo. 

 

43. Nesse sentido, nas palavras de Mazzuoli (MAZZUOLI, 2019, n.p.), 

 

“Do mesmo modo que o Presidente da República necessita da aprovação do 

Congresso Nacional, dando a ele permissão para ratificar o acordo, o mais correto, 

consoante as normas constitucionais em vigor, seria que idêntico procedimento 

parlamentar fosse aplicado em relação à denúncia”. 

  

44. Parte da doutrina brasileira, no entanto, admite que a denúncia do tratado internacional 

pode ser realizada por qualquer um dos Poderes individualmente considerados sem a 

necessidade de anuência um do outro. Tal entendimento teve início com o parecer do ilustre 

Dr. Clóvis Beviláqua sobre a possibilidade do Brasil se desligar das Nações Unidas, mediante 

denúncia do respectivo pacto. Segundo o parecer: 

  

Em face da Constituição Federal pode o Poder Executivo, sem ouvir o Congresso 

Nacional, desligar o país das obrigações de um tratado, que, no seu texto, estabeleça 

as condições e o modo da denúncia, como é o caso do Pacto da Sociedade das 

Nações, art. 1.0, última parte. 

 

Esta proposição parece evidente, por si mesma. Se há no tratado uma cláusula, 

prevendo e regulando a renúncia, quando o Congresso aprova o tratado, aprova o 

modo de ser o mesmo denunciado; portanto, pondo em prática essa cláusula.  

 

O Poder Executivo apenas exerce um direito que se acha declarado no texto aprovado 

pelo Congresso. O ato da denúncia é meramente administrativo. A denúncia do 

tratado é modo de executá-lo, portanto, numa de suas cláusulas. se acha consignado 

o direito de o dar por extinto. 

  

45. Todavia, como bem pondera o ilustríssimo Dr. Arnaldo Süssekind em parecer ora 

anexado, o posicionamento do Dr. Clóvis Beviláqua teve como premissa maior a autorização 

ao Poder Executivo pelo próprio tratado de promover a denúncia. 

 

46. Não obstante, as Convenções da OIT atribuem a possibilidade de promover a denúncia 

ao “Membro” e não ao “Governo”.  

 

47. Assim, a aprovação da Convenção 158 da OIT pelo Congresso Nacional não permitiria 

ao Poder Executivo denunciar a ratificação porque, como já dito no presente, Estado e 

Governo são entidades distintas. 

 

48. Ademais, a Convenção ora analisada foi internalizada com o respaldo do artigo 5º, § 2º, 

da Carta Magna, havendo, portanto, a previsão constitucional de que os direitos e garantias 

constitucionais não excluem outros decorrentes dos tratados ratificados pelo Brasil. 



 

49. Ressalta-se que, uma vez que a Convenção nº 158 dispõe acerca do direito fundamental 

ao trabalho, deve ser considerada um tratado de direitos humanos, sendo certo que a sua 

hierarquia é qualificada como norma supralegal, não cabendo, portanto, denúncia. 

 

50. Nesse mesmo sentido, o voto do Ministro Joaquim Barbosa em seu julgamento da ADIn 

no 1625. Vejamos: 

  

Se se atribui o caráter supralegal aos tratados de direitos humanos e se se reconhece 

à Convenção 158 da OIT o status de tratado de direitos humanos, chega-se facilmente 

à conclusão de que o Poder Executivo não podia, sem a intervenção do Congresso, 

denunciar o referido tratado. Isso porque, estar-se-ia permitindo que uma norma de 

grau hierárquico bastante privilegiado pudesse ser retirada do mundo jurídico sem a 

intervenção de um órgão legislativo. Mais que isso, estar-se-ia permitindo que o Poder 

Executivo, por sua vontade exclusiva, reduzisse de maneira arbitrária o nível de 

proteção de direitos humanos garantido aos indivíduos no ordenamento jurídico 

nacional. Se já é inviável pensar que seja possível a revogação de um ato com força 

de lei por ação apenas do Executivo, o fato de estar-se diante de um ato com força 

supralegal agrava ainda mais a situação. Todas essas considerações levam a crer 

que não era possível ao Poder Executivo denunciar unilateralmente a Convenção 158 

da OIT, afastando a possibilidade de o Congresso Nacional emitir uma opinião sobre 

a denúncia. Os arts. 49, I e 84, VIII, da CF/1988, abrangem, também, a necessidade 

de autorização do Congresso Nacional para os casos de denúncia. A ausência de um 

pronunciamento parlamentar, no caso, leva à violação dos citados dispositivos. 

  

51. Soma-se aos argumentos já esposados o entendimento de que, nos moldes do disposto 

no artigo 5º, § 2º, CRFB/88, os tratados internacionais que dispõem sobre direitos humanos 

são recepcionados no âmbito interno e a sua denúncia, diante do artigo 60, § 4º da Carta 

Magna, não produz efeitos no âmbito interno. 

 

CONCLUSÕES 

 

52. A Convenção 158 da OIT é compatível com as regras estabelecidas na CLT e na 

Constituição Federal. 

 

53. A Denúncia da Convenção 158 realizada por meio do Decreto no 2100/96 sem o amplo 

debate com a representação dos trabalhadores e empregadores afrontou a Convenção 144 

da OIT ratificada pelo Brasil. 

 

54. A não submissão ao Congresso Nacional na forma do art. 49, I da CRFB/88 evidencia a 

inconstitucionalidade do Decreto  no 2100/96 e a afronta as normas constitucionais. 

 

Sugere-se que o presente parecer seja encaminhado aos Ministros do STF, além de 

protocolado nos autos da ADI 1625 e da ADC 39, antes do julgamento. 

 

É o parecer. 

 

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2022. 



 

Marcio Lopes Cordero             Isabela Pimentel de Barros 

OAB/RJ - 81.613.                         OAB/RJ 143.653 
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SUSSEKIND, Arnaldo; CARVALHO, Luís Inácio. Parecer sobre consulta formulada pela 
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